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Resumo

Esta revisa� o integrativa artigo discute o papel dos gestores na
(re)construça� o da escola pu# blica brasileira como um espaço
de  participaça� o  coletiva  e  democra# tica  de  todos  os  sujeitos
envolvidos da comunidade escolar. Salienta-se a participaça� o
fundamental  das  insta) ncias  colegiadas  para  o  bom
desempenho da democracia na Unidade Escolar.

Palavras-Chave:  Gesta� o.  Escola  Pu# blica.  Colegiado  Escolar.
Democracia.
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Abstract 

This integrative review article discusses the role of managers
in the (re)construction of Brazilian public schools as a space
for  collective  and  democratic  participation  of  all  subjects
involved  in  the  school  community.  The  fundamental
participation of collegiate bodies for the good performance of
democracy in the School Unit is highlighted.

Keywords:  Management.  Public  school.  School  Collegiate.
Democracy.

Resumen

Este artí#culo de revisio# n integradora discute el  papel  de los
gestores  en  la  (re)construccio# n  de  las  escuelas  pu# blicas
brasilen� as  como  espacio  de  participacio# n  colectiva  y
democra# tica  de  todos  los  sujetos  involucrados  en  la
comunidad escolar.  Se  destaca la  participacio# n  fundamental
de  los  o# rganos  colegiados  para  el  buen  desempen� o  de  la
democracia en la Unidad Escolar.

Palabras  clave:  Gestio# n.  Escuela  pu# blica.  Colegiata  Escolar.
Democracia.
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INTRODUÇÃO

E;  um grande desafio para os gestores dirigir uma instituiça�o de ensino pu# blica. O

diretor(a) da escola tem uma importa)ncia fundamental na organizaça�o e funcionamento

da  instituiça�o  escolar,  em  todos  os  seus  aspectos:  fí#sico,  sociopolí#tico,  relacional,

material, financeiro e pedago# gico. 

Quanto ao papel  do diretor(a),  este deixa de ser algue#m que tem a funça�o  de

fiscalizar e controlar, que centraliza em si as deciso� es, para ser, segundo Luck (2000, p.

16):  “um gestor  da  dina)mica social,  um mobilizador,  um orquestrador de atores,  um

articulador da diversidade para dar unidade e consiste)ncia, na construça�o do ambiente

educacional e promoça�o segura da formaça�o de seus alunos”. 

Conforme Liba)neo (2003) o diretor(a) deve coordenar, mobilizar, motivar, liderar

e  tambe#m  delegar  aos  membros  da  equipe  escolar,  conforme  suas  atribuiço� es

especí#ficas,  as responsabilidades.  Ale#m de acompanhar o desenvolvimento das aço� es,

presta contas e submete aD  avaliaça�o da equipe o desenvolvimento das deciso� es tomadas

coletivamente. 

Os gestores desempenham va# rios pape# is dentro do ambiente escolar, cabendo a

eles a articulaça�o de todos os setores e aspectos do mesmo. Sendo assim, cabe a reflexa�o

sobre o papel que o diretor/a de escola pu# blica deve desempenhar para construir uma

gesta�o auto) noma e participativa.

Para  garantir  que  a  escola  cumpra  seu papel  de  educar  as  novas  geraço� es,  e#

preciso  que  os  gestores  desempenhem  va# rios  pape# is  dentro  do  ambiente  escolar,

cabendo  a  eles  a  articulaça�o  de  todos  os  setores  e  aspectos  do  mesmo.  E;  dos  seus

desempenhos e de suas habilidades em influenciar o ambiente que depende em grande

parte, a qualidade do ambiente e clima escolar. 

Portanto, os gestores escolares devera�o favorecer o processo de democratizaça�o e

participaça�o auto) noma de todos os envolvidos com a comunidade escolar, promovendo a

discussa�o  e  a  socializaça�o  dos  problemas enfrentados,  pois  seu papel  fundamental  e#

garantir uma gesta�o eficaz.
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Ainda e#  comum, no contexto da educaça�o brasileira, o modelo de direça�o de esco-

las, fundamentado na figura do diretor(a) indicado, sem voz pro# pria dentro do estabele-

cimento de ensino, tendo sua funça�o resumida a guardia�o e regente da Instituiça�o Esco-

lar.

Portanto, o tema proposto nesta revisa�o integrativa busca refletir sobre o papel

dos Gestores na construça�o de escolas pu# blicas auto) nomas e participativas, coloca-se

como construça�o democra# tica para promoça�o de uma formaça�o cidada� . Segundo Luck

(2000, p. 28) “propo� e-se que a gesta�o da escola seja democra# tica, porque se entende que

a escola assim o seja, para que possa promover a formaça�o para a cidadania”. Nesse sen-

tido, o papel do diretor (a), passa a ocupar uma posiça�o de destaque na promoça�o mu-

danças necessa# ria na educaça�o brasileira.

A democratizaça�o da gesta�o da educaça�o vem sendo apontada como uma das cha-

ves para eliminaça�o dos obsta# culos na modernizaça�o das escolas, envolvendo a eleiça�o

de dirigentes, a elaboraça�o do projeto polí#tico pedago# gico e dos conselhos escolares. 

A partir da de#cada de 1980, os educadores começaram a falar em administraça�o

democra# tica como uma forma de ampliaça�o dos canais de comunicaça�o com a comuni-

dade, e de discussa�o do pro# prio papel do estado a ser assumido. Assim, a ideia de um

novo modelo de gesta�o escolar, surge como resultado das crí#ticas ao modelo centraliza-

dor e clientelí#stico sustentado pelo regime autorita# rio da e#poca.

Portanto, a escolha do tema deve-se pela releva)ncia do papel dos gestores no con-

junto que faz uma escola funcionar, pois a escola tem a cara da sua equipe administrati-

va em especial aD  dos seus gestores.

Portanto, esta pesquisa busca enfatizar as discusso� es e demandas atuais as for-

mas de ingresso do diretor (a) de escola pu# blica no cargo; sua formaça�o profissional e

seu papel na construça�o de uma escola auto) noma e participativa; o processo de escolha

dos gestores de escolas pu# blicas e as decorre)ncias para a construça�o de um ensino de

qualidade; o papel dos diretores educacionais para a consolidaça�o de uma gesta�o auto) -

noma e participativa; a importa)ncia da formaça�o continuada dos gestores escolares pu# -

blicos para a efetiva qualidade da gesta�o e logo, da melhoria da educaça�o.
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Para tanto, a metodologia escolhida foi a ana# lise de reviso� es bibliogra# ficas (livros,

artigos e documentos) de obras cientí#ficas dentro da tema# tica proposta a partir do ano

2000 ate#  a atualidade. Tal leitura e reflexa�o apoiara�o os argumentos que sustentara�o a

ideia de um novo olhar sobre a escola, e sobre o papel dos gestores na construça�o de um

processo de gesta�o democra# tica nas escolas pu# blicas.

BASES LEGAIS SOBRE GESTÃO 

A Constituiça�o Federal de 1988 foi um importante marco para a democratizaça�o

da educaça�o. A Constituiça�o cidada�  reforçou o movimento de gesta�o democra# tica da edu-

caça�o que teve um grande avanço nas de#cadas de 1980 ate#  meados da de#cada de 1990,

quando foi, enta�o, promulgada a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educaça�o Nacional

(Lei n. 9394/96) – LDB, que contemplou em seus arts. 14 e 15 os princí#pios norteadores

da gesta�o democra# tica, in verbis:

Art. 14. Os sistemas de ensino definira�o as normas da gesta�o democra# ti-
ca do ensino pu# blico na educaça�o ba# sica, de acordo com as suas peculia-
ridades e conforme os seguintes princí#pios: I - participaça�o dos profissi-
onais da educaça�o na elaboraça�o do projeto pedago# gico da escola; II -
participaça�o das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou
equivalentes. Art. 15. Os sistemas de ensino assegurara�o aD s unidades es-
colares pu# blicas de educaça�o ba# sica que os integram progressivos graus
de autonomia pedago# gica e administrativa e de gesta�o financeira, obser-
vadas as normas gerais de direito financeiro pu# blico. O art. 15 contem-
pla o princí#pio da autonomia delegada, pois esta lei decreta a gesta�o de-
mocra# tica com seus princí#pios vagos, no sentido de que na�o estabelece
diretrizes  bem  definidas  para  delinear  a  gesta�o  democra# tica,  apenas
aponta o lo# gico, a participaça�o de todos os envolvidos (BRASIL, 1998,
n.p).

 Para Sousa (2007),  “o cara# ter deliberativo da autonomia assume uma posiça�o

ainda articulada com o Estado”. Segundo este autor: A gesta�o educacional passa pela de-

mocratizaça�o da escola sob dois aspectos: a) interno que contempla os processos admi-

nistrativos, a participaça�o da comunidade escolar nos projetos pedago# gicos; b) externo

ligado aD  funça�o social da escola, na forma como produz, divulga e socializa o conheci-

mento. 
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A Constituiça�o Federal de 1988 ja#  apontava para modificaço� es necessa# rias na ges-

ta�o educacional, com vistas a imprimir-lhe qualidade. Do conjunto dos dispositivos cons-

titucionais sobre educaça�o, e#  possí#vel inferir que essa qualidade diz respeito ao cara# ter

democra# tico, cooperativo, planejado e responsa#vel da gesta�o educacional.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educaça�o Nacional Lei n. 9.394/96 regulamenta a

gesta�o  democra# tica  do ensino pu# blico  em geral,  contribuindo de forma transparente

para que as leis sejam aplicadas na educaça�o ba# sica oferecendo autonomia as unidades

federativas para um planejamento adequado as pretenso� es de cada unidade. A visa�o de

uma gesta�o democra# tica implica necessariamente que todos os envolvidos com a insti-

tuiça�o de ensino participem da elaboraça�o e da execuça�o dos planejamentos da escola. 

A gesta�o democra# tica passa pela o# tica articulada das aço� es para a realizaça�o con-

junta das propostas e necessidades educacionais de uma determinada comunidade esco-

lar. Tal concepça�o e#  o fundamento da gesta�o democra# tica, que propo� e a ideia de partici-

paça�o, isto e# , do trabalho associado de pessoas. Analisando situaço� es, decidindo sobre o

seu encaminhamento e agindo sobre elas em conjunto. Desse trabalho compartilhado,

orientado por uma vontade coletiva, cria-se um processo de construça�o de uma escola

competente, compromissada com a sociedade (Luck, 2000, p. 27).

Para Dourado (2003, p. 23) "na visa�o dos dirigentes para que a gesta�o democra# ti-

ca se efetive na escola e#  necessa# rio, em primeiro lugar, que ocorra a eleiça�o direta para

diretor (a)". Sendo assim, a eleiça�o de diretores escolares abre uma perspectiva na dis-

cussa�o democra# tica da escolha da gesta�o escolar, bem como se torna mecanismo de me-

lhoria da pro# pria escola, quanto aD  interfere)ncia polí#tica; nas condiço� es de trabalho na di-

reça�o da Instituiça�o Escolar. Dessa maneira, a implementaça�o, na escola de mecanismo

de participaça�o e atuaça�o na comunidade local por meio de eleiço� es diretas para diretor,

acaba por articular de forma construtiva os anseios da gesta�o democra# tica e plena auto-

nomia pedago# gica, financeira e administrativa. 

Dourado (2002) enfatiza ainda que diferentes pessoas enfatizam que “a eleiça�o

direta contribua para uma educaça�o polí#tica, um aprendizado de participaça�o do jogo

democra# tico resultando, dentre outros, em conscientizaça�o e responsabilidade dos di-

versos segmentos da comunidade escolar” (Dourado, 2002, p. 28).
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GESTÃO DEMOCRÁTICA E A PARTICIPAÇÃO DO COLEGIADO ESCOLAR 

Conforme o caderno 5 do Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos

Escolares: Conselho Escolar, gesta�o democra# tica da educaça�o e escolha do diretor, do

Ministe#rio da Educaça�o (MEC), a gesta�o democra# tica propo� e a efetivaça�o de novos pro-

cessos de organizaça�o e gesta�o com base em uma dina)mica que defenda os processos co-

letivos e participativos de decisa�o.  Nesse caso, a participaça�o e#  algo fundamental que

deve ser implementada pelos diferentes segmentos que constroem o cotidiano escolar.

Para que haja participaça�o efetiva, sa�o necessa# rios meios e condiço� es adequadas,

ou seja, e#  preciso repensar a cultura escolar e os processos, comumente autorita# rios, de

distribuiça�o do poder no seu interior. 

A gesta�o da escola deve se traduzir como ato polí#tico, pois provoca sempre uma

tomada de posiça�o dos sujeitos sociais envolvidos, como: pais, professores, funciona# rios

e estudantes. Nesse sentido, a sua construça�o na�o pode ser individual, logo, deve ser co-

letiva, envolvendo os mu# ltiplos indiví#duos na discussa�o e na tomada de deciso� es. Dessa

forma, segundo o MEC (BRASIL,  2004,  p.  28-29) para que a tomada de deciso� es seja

compartilhada e#  preciso haver va# rios mecanismos de participaça�o tais como:

O aprimoramento dos processos de provimento ao cargo de diretor, a criaça�o
e consolidaça�o de o# rga�os colegiados na escola (Conselhos Escolares, Conselho
de Classe), o fortalecimento da participaça�o estudantil por meio da criaça�o e
consolidaça�o de gre)mios estudantis, a construça�o coletiva do projeto polí#tico-
pedago# gico da escola, a progressiva autonomia da escola e, consequentemen-
te, a discussa�o e a implementaça�o de novas formas de organizaça�o e de gesta�o
escolar e a garantia de financiamento pu# blico da educaça�o e da escola nos dife-
rentes ní#veis e modalidades de ensino. Toda essa dina)mica se efetiva como um
processo de aprendizado polí#tico fundamental para a construça�o de uma cul-
tura de participaça�o e de gesta�o democra# tica na escola e, consequentemente,
para a instituiça�o de uma nova cultura na escola (BRASIL, 2004, p. 28-29).

Assim, a efetivaça�o de uma dina)mica diferente entre a educaça�o, a escola e a de-

mocracia possibilita um aprendizado polí#tico-pedago# gico no dia a dia da escola que pro-

move novas formas de organizaça�o e participaça�o. O que significa a construça�o de uma

educaça�o emancipato# ria e, portanto, democra# tica que se constro# i por meio da garantia
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de novas formas de Conselho Escolar, gesta�o democra# tica da educaça�o e escolha dos ges-

tores.

Dessa maneira, um o# rga�o como o Conselho Escolar ou Colegiado Escolar tem uma

funça�o essencial para o efetivo desenvolvimento de uma gesta�o democra# tica. Visto que e#

um dos o# rga�os mais importante de uma escola auto) noma e a base da democratizaça�o da

gesta�o escolar.

Para uma boa participaça�o e envolvimento dos eleitos dos diversos segmentos e#

preciso oferecer, por exemplo, breves cursos sobre os objetivos, os benefí#cios e a dina) -

mica de funcionamento da gesta�o participativa, bem como as habilidades e crite#rios ne-

cessa# rios para o adequado desempenho no colegiado. As reunio� es devem ser marcadas

em hora# rios que garantam aD  participaça�o de todos os membros, comprovando, assim, a

importa)ncia de suas presenças.

O funcionamento do colegiado possibilita condiço� es para que professores, pais e

estudantes reflitam sobre suas pro# prias aço� es e definam diretrizes para o funcionamen-

to eficaz da escola e de seu processo pedago# gico. Pais e professores podem exercer um

importante papel na definiça�o da missa�o, dos objetivos, prioridades e avaliaça�o dos pro-

gramas e projetos da escola. Os estudantes representam uma fonte de informaça�o sobre

os problemas da escola e suas possí#veis soluço� es. 

O colegiado pode favorecer as discusso� es sobre os problemas da escola e buscar

soluço� es, pois numa sociedade democra# tica, cada pessoa deve se sentir responsa#vel por

si mesma e pelos outros; estabelecer elos entre os direitos individuais e os coletivos,

pois sem os interesses coletivos na�o ha#  sociedade ou comunidade. No contexto escolar, e#

importante ouvir o discurso e promover a fala entre outros grupos independentemente

de suas posiço� es hiera# rquicas para que todos e todas possam participar de forma demo-

cra# tica.

O que faz essa participaça�o ser realmente significativa e#  que esse grupo possa

atuar como fiscal financeiro, acompanhando a movimentaça�o de recursos e a documen-

taça�o. Esse e# , de fato, um de seus pape# is. Contudo, na�o e#  o u# nico.  Segundo a Secretaria

de Educaça�o do Estado da Bahia (2016), e#  atribuiça�o do Conselho Escolar: 
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Deliberativa Tomar deciso� es a respeito do projeto polí#tico-pedago# gico
(PPP), ajudando a definir a missa�o da escola e estabelecendo priorida-
des em termos de recursos fí#sicos e humanos; elaborar as normas inter-
nas de funcionamento administrativo, financeiro e pedago# gico; aprovar
encaminhamentos de problemas; e assegurar o cumprimento das nor-
mas.
Consultiva Analisar as demandas de todos os segmentos da comunidade
escolar e propor ideias que, nesse caso, podem ou na�o ser aceitas pelos
gestores.
Fiscal Acompanhar as aço� es administrativas, financeiras e pedago# gicas,
observando se esta�o de acordo com as normas acordadas e as leis em vi-
gor e se contribuem com a qualidade educacional e social de alunos, pro-
fessores,  pais  e  funciona# rios.  
Mobilizadora Promover a participaça�o dos diferentes segmentos da co-
munidade em atividades que contribuam para consolidar a gesta�o parti-
cipativa.

Assim, a legislaça�o educacional assinala a gesta�o democra# tica como princí#pio da

educaça�o nacional, presença imprescindí#vel em instituiço� es escolares pu# blicas e expres-

sa a existe)ncia de Conselhos Escolares como forma de participaça�o e promoça�o do dia# lo-

go da comunidade educacional. Para Vasconcellos (2007, n.p), “o Conselho deve ser um

espaço de exercí#cio aute)ntico do dia# logo, do poder de decisa�o, portanto, de resgate da

condiça�o de sujeitos histo# ricos de transformaça�o, na busca do bem comum no a)mbito da

escola e de suas relaço� es”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, percebe-se que a figura dos gestores e#  fundamental para a concretiza-

ça�o de uma gesta�o da escola pu# blica mais auto) noma e participativa, para que esta possa

atender de modo mais eficaz aD s necessidades da formaça�o humaní#stica na sociedade atu-

al. 

Ale#m dos gestores e#  preciso considerar sobre a importa)ncia do fortalecimento do

Conselho Escolar ou Colegiado Escolar para implementaça�o da gesta�o democra# tica na

compreensa�o  da  dina)mica  da  participaça�o  entre  os  sujeitos  que  constroem  e  sa�o

construí#dos por uma pra# tica de gesta�o educacional. Nesse sentido, e#  interessante existir

integraça�o  entre  todos  os  segmentos  de  pais,  professores,  alunos,  funciona# rios,
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administraça�o e direça�o o que favorece uma dina)mica participativa. Todavia, e#  preciso

persiste)ncia  na  luta  pelo  direito  aD  educaça�o  democra# tica,  diante  aD  necessidade  de

ampliar as discusso� es sobre este tema no a)mbito da educaça�o ba# sica.

A  gesta�o  democra# tica  somente  ultrapassara#  suas  barreiras  quando  todos  os

envolvidos  na  dina)mica  escolar  tiverem  conscie)ncia  crí#tica  da  importa)ncia  de  sua

participaça�o  no  a)mbito  da  comunidade  escolar  e  cumprirem  seus  pape# is  com

responsabilidade  e  compete)ncia,  para  que  de  fato  a  gesta�o  democra# tica  realmente

aconteça. Para tanto, todos os envolvidos no contexto escolar precisam estar cientes do

conceito de gesta�o democra# tica, de participaça�o e de democracia. Faz-se necessa# rio que

todos e todas participem de forma efetiva, fazendo uma leitura crí#tica do dia a dia da

escola, refletindo sobre a realidade, e propondo solucionar os problemas encontrados.

Para que a comunidade escolar se comprometa precisa esta#  orientada e aberta ao

dia# logo. De modo que o grande desafio da gesta�o democra# tica nas escolas brasileiras e#

fazer  com  que  de  fato  os  o# rga�os  colegiadas  funcionem  como  forma  de  garantir  a

participaça�o da comunidade escolar e local na  tomada de deciso� es da Unidade Escolar,

para que de fato seja uma gesta�o democra# tica e participativa enfatizando o coletivo.
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